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EDITAL - RETIFICADO 

Concorrência Eletrônica nº 2026.06.10.2 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA/CE sito à Av. Domingos S. Miranda, nº 715 

- Lot. J. dos Ipês - Alto da Alegria – CEP: 63.092-394 – Barbalha - CE, por intermédio do 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada 

licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, na forma ELETRÔNICA, do 

tipo TÉCNICA e PREÇO, que será regida pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, assim 

como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no 

ambiente da plataforma eletrônica: http://bllcompras.com. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para criação de projeto arquitetônico para 
restauro e adequação do Casarão Hotel (sobrado tombado na Rua da Matriz) para a 
criação do Museu da Festa do Pau Bandeira, através da Secretaria Municipal de Cultura 
do Município de Barbalha/CE, com a utilização de recursos oriundos do Termo de 
Compromisso Transferegov.br Nº 962217, celebrado com o IPHAN, conforme anexos, 
partes integrantes deste edital. 

 

2. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO 

CERTAME 

2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: 

 https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br; 

 http://bllcompras.com; 

 https://pncp.gov.br; 

 https://barbalha.ce.gov.br. 

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: http://bllcompras.com. 

2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de 
Contratação do Município, juntamente com sua equipe de apoio. 

 
3. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09 de julho de 2026, às 09:00 
horas. 

3.2. DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 28 de agosto de 2026, às 09:00 horas. 

3.3. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo 
sistema será observado o horário de Brasília/DF.  

http://bllcompras.com/
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
http://bllcompras.com/
https://pncp.gov.br/
https://barbalha.ce.gov.br/
http://bllcompras.com/
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3.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no 
mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

 
4. DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 

4.1. A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE está localizada na Av. Domingos S. 
Miranda, nº 715 - Lot. J. dos Ipês - Alto da Alegria – CEP: 63.092-394 – Barbalha - CE, 
telefone: (88) 3532-2459. 

 
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos do 
Termo de Compromisso Transferegov.br Nº 962217, celebrado com o IPHAN, conforme 
dotação orçamentária constante no quadro abaixo: 

 
Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

15 01 13.391.1501.1.008 4.4.90.39.00 1.700.0000.00 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1.  Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

6.3. Não poderão participar desta licitação: 

6.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

6.3.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

6.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

6.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

6.3.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

6.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 



 

Prefeitura Municipal de Barbalha 

GOVERNO MUNICIPAL 
CNPJ n° 06.740.278/0001-81 

 

_________________________________________________________________________________________________________     
Av. Domingos S. Miranda, nº 715 - Lot. J. dos Ipês - Alto da Alegria –CEP: 63.092-394 – Barbalha - CE 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

6.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

6.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 
na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e de julgamento. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, as 
propostas de técnica e as propostas de preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema Bolsa de Licitações do Brasil (http://bllcompras.com), que: 

7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta de técnica e a proposta de preço apresentadas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

7.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo7°, XXXIII, da Constituição; 

7.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 

7.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

7.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

http://bllcompras.com/
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7.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase da 
apresentação de propostas. 

7.6. Os documentos complementares à proposta de técnica, exigidos para habilitação 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 4 (quatro) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 
Contratação/Comissão. 

7.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emiti das 
pela Administração ou de sua desconexão. 

7.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

7.9. Habilitação Jurídica: 

7.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.9.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

7.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

7.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

7.9.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

7.9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

7.10. Regularidades Fiscal e Trabalhista: 

7.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
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7.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

7.10.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.10.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 

7.10.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 
pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

7.11. Qualificação Econômico-Financeira: 

7.11.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante; 

7.11.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

7.11.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

7.11.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

7.11.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

7.11.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante) 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
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7.11.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 
comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

7.12. Qualificação Técnica: 

7.12.1. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021 será restrita a: 

7.12.1.1. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao conselho profissional 
competente, quando for o caso, da localidade da sede do licitante, em plena validade; 

7.12.1.2. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica (com registro do atestado no CREA ou CAU) por execução serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação; 

7.12.1.3. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de 
serviços similares ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma 
do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021; 

7.12.2. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais 
que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos 
incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 em decorrência de orientação 
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

7.12.3. Para fins da comprovação de que tratam os subitens 7.12.1.2 e 7.12.1.3, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas: 

7.12.3.1. Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para 
desempenho de atividade pertinente e compatível desta licitação, a ser feita por 
intermédio de certidão(ões), regularmente emitidos pelo conselho profissional competente 
em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, na execução de serviços 
de características técnicas similares às do objeto da presente: 

 A empresa deve demonstrar experiência técnica, através de atestados 
devidamente registrados em seus conselhos profissionais, de projeto de 
arquitetura de edificação de uso cultural e/ou institucional com área mínima de 
500m². 

 A empresa deve demonstrar experiência técnica, através de atestados 
devidamente registrados em seus conselhos profissionais, de projeto de 
restauro de edificação de valor histórico, com área mínima de 500m². 

 A empresa deve demonstrar experiência técnica, através de atestados 
devidamente registrados em seus conselhos profissionais, de projeto de 
estrutura de edificação de valor histórico, com área mínima de 500m². 

 A empresa deve demonstrar experiência técnica, através de atestados 
devidamente registrados em seus conselhos profissionais, de projeto de 
instalações hidráulicas e combate a incêndio de edificação de valor histórico, 
com área mínima de 500m². 
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 A empresa deve demonstrar experiência técnica, através de atestados 
devidamente registrados em seus conselhos profissionais, de projeto de 
instalações elétricas de edificação de valor histórico, com área mínima de 
500m². 

7.12.3.2. Comprovação da capacidade técnico-profissional da empresa licitante para 
desempenho de atividade pertinente e compatível desta licitação, a ser feita por 
intermédio de certidão(ões), regularmente emitidos pelo conselho profissional competente 
em que figurem o nome da licitante na condição de “contratada”, na execução de serviços 
de características técnicas similares às do objeto da presente: 

 Coordenação e compatibilização de Projetos em edificações de valor histórico, 
com área mínima de 500m². 

 Elaboração de Projetos de Arquitetura em edificações de valor histórico, com 
área mínima de 500m². 

 Elaboração de Projetos de estrutura em edificações em edificações de valor 
histórico, com área mínima de 500m². 

 Elaboração de Projetos de instalações hidrossanitárias e combate a incêndio 
em edificações de valor histórico, com área mínima de 500m². 

 Elaboração de projetos de instalações elétricas em edificações de valor 
histórico, com área mínima de 500m². 
 

7.12.4. Para efeitos de julgamento e atribuição de pontuação técnica às equipes, 
serão considerados os acervos técnicos apenas das pessoas indicadas na Equipe 
técnica, um profissional para cada área de projeto. 

7.12.5. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, para fins de 
contratação, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com 
o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o 
licitante se sagre vencedor desta licitação. 

7.12.5.1. Deverá ser apresentado comprovante de que a equipe técnica especificada 
no item anterior possui vinculo de trabalho com a licitante, sendo a comprovação feita 
através da apresentação dos seguintes documentos: a) Ficha de Registro do Empregado 
– RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; b) Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS, em nome do(s) profissional(is); c) Contrato Social ou último 
aditivo, se houver; d) Ata da Assembleia referente à sua investidura no cargo; e) Contrato 
de prestação de serviços; f) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo 
CREA/CAU, onde conste o profissional como responsável técnico; g) Declaração, 
assinada pelo Profissional a ser indicado como Responsável Técnico, comprometendo-se 
que, caso a empresa venha sagrar-se vencedora do certame, responderá como 
Responsável Técnico do Contrato, firmando vínculo profissional com a empresa através 
de uma das formas acima indicadas. 

7.12.6. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este 
subitem poderão ser substituídos, por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
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7.12.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da contratante 
e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de técnica 
industrial. 

7.12.8. Os licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual 
da contratante e local em que foram executados os serviços de engenharia. 

7.13. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 
vistoria assinado pelo servidor responsável. 

7.13.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para 
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante. 

 

8. DA PROPOSTA 

8.1. O cadastramento e envio das propostas técnica e comercial ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha, obtidas junto à plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do 
Brasil (http://bllcompras.com). 

8.2. As propostas (técnica e comercial) deverão ser enviadas exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, até a data e horário 
estabelecidos no preâmbulo deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a 
abertura da Sessão Pública. 

8.3. Nos preços propostos os licitantes deverão verificar atentamente todo os 
documentos que compõem o escopo do objeto de contratação, bem como deverão 
constar e serem computadas todas as despesas indispensáveis à realização dos serviços, 
mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos das leis sociais e quaisquer 
despesas acessórias e necessárias, não especificados neste Edital, e relativo aos 
trabalhos objeto desta Licitação. 

8.4. O preço proposto será considerado completo e suficiente para a execução total dos 
serviços objeto desta Licitação, de modo que não será considerada qualquer 
reivindicação de pagamento adicional quando devido a erro ou má interpretação de parte 
da licitante. 

8.5. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 
inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 
apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, 
devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

http://bllcompras.com/
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8.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária; 

8.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não 
deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, 
Súmula 254). 

8.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

8.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais 
de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as 
alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei 
Complementar 123/2006. 

8.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional 
não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 
recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 

8.5.7. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento 
de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de 
BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.5.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração 
local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no 
Projeto Básico e no respectivo cronograma. 

8.5.9. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua 

PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL, como requisito de pré-habilitação, a comprovação da 

garantia no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a 

contratação, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.5.10. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de 

preços inicial, devendo ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados 

para o início da abertura das propostas, em campo próprio, sob pena de desclassificação. 

8.5.11. Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de 

acordo com o critério de julgamento, na seguinte forma: 

I) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela 

Administração. 

II) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado 

pela Administração, caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor 

estimado da contratação será a soma dos valores estimados de cada lote que o licitante 

pretenda concorrer. 
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III) Item: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item 

orçado pela Administração, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o 

valor estimado da contratação será a soma dos valores totais estimados de cada item que 

o licitante pretenda concorrer. 

8.5.12. O modo de disputa adotado para este certame será o “Fechado”, nos termos do 

Art. 56, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.5.12.1. É importante esclarecer que no cadastramento do valor da proposta, na qual 

a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de forma sigilosa, de modo que a identificação 

dos licitantes é vedada até a abertura as propostas de preços e técnicas. A plataforma 

utilizada no certame garante que a identificação dos concorrentes só seja revelada após a 

abertura as propostas, momento em que o(a) Agente de Contratação(a) terá acesso ao 

documento de pré-habilitação (garantia de proposta). 

8.5.13. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II) seguro-garantia; 

III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

8.5.14. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de 

DEPÓSITO BANCÁRIO, a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de Barbalha, Banco 

do Brasil - Agência nº 1024-3, Conta Corrente nº 19.010-1, sendo que depósitos 

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação. 

8.5.15. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a 

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência 

deverá contemplar toda a validade da proposta de preços apresentada. 

8.5.16. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará 

o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, 

constar: 

- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Barbalha/CE. 

- Objeto: Garantia de proposta de preços da Concorrência Eletrônica nº 2026.06.10.2. 

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta. 

- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços 

apresentada. 



 

Prefeitura Municipal de Barbalha 

GOVERNO MUNICIPAL 
CNPJ n° 06.740.278/0001-81 

 

_________________________________________________________________________________________________________     
Av. Domingos S. Miranda, nº 715 - Lot. J. dos Ipês - Alto da Alegria –CEP: 63.092-394 – Barbalha - CE 

8.5.17. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação, mediante solicitação por parte do licitante. 

8.5.18. Implicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em 

assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos de habilitação e/ou 

documentos complementares quando solicitados pelo condutor. 

8.5.19. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante 

encaminhe o comprovante da garantia exigida, desde que o respectivo documento já 

exista e tenha sido emitido na data do cadastramento na plataforma eletrônica da 

proposta inicial. 

8.5.20 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento 

preexistente, em conformidade com o disposto no art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e com a 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União – Acórdão 781/2025 – TCU – Plenário, que 

veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após o prazo estabelecido 

no edital. 

8.5.21. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão da parte do próprio licitante. 

8.5.22. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 

(bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

8.5.23. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles 

apresentadas, até a data e horário de abertura da sessão pública. 

8.5.24. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da 

sessão pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73/2022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão 

nº 2132/2021). 

8.5.25. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a abertura as propostas. 

8.5.26. Será vedada a identificação do licitante. 

8.5.27. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes, após a abertura as propostas. 

8.5.28. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos itens/prestação de serviço. 

8.5.29. Os preços, cotados na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 
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Da Proposta Técnica 

8.6. A empresa concorrente deverá apresentar uma proposta técnica que contenha: 

8.6.1. O Plano de Trabalho: A Licitante deverá entregar documento demonstrando sua 
metodologia de trabalho e suas estratégias para atendimento dos serviços solicitados. 
Será pontuado e compreenderá, no mínimo, a descrição dos seguintes elementos, para 
fins de julgamento da qualidade técnica da proposta: 

 Diagnostico: Deverá ser apresentado um levantamento histórico da edificação, 
contemplando informações sobre sua origem, contexto de implantação, 
transformações ao longo do tempo, usos anteriores e eventos relevantes 
associados ao imóvel. Esse levantamento tem como objetivo compreender a 
evolução histórica e a importância cultural, arquitetônica e urbana da edificação, 
subsidiando as diretrizes de preservação, intervenção e valorização do bem. 

 Soluções e desafios: Deverá ser apresentada a identificação dos principais 
desafios associados ao projeto de restauro da edificação, considerando aspectos 
técnicos, construtivos, históricos e de conservação do bem. A partir desse 
diagnóstico, deverão ser indicadas soluções projetuais e técnicas compatíveis 
com as características e valores do patrimônio, visando garantir a preservação da 

integridade material, histórica e arquitetônica da edificação, bem como sua 
adequada adaptação às necessidades de uso pretendido. 

8.6.2. O Plano de Trabalho será pontuado conforme a tabela abaixo com pontuação 
máxima de 30 pontos no total: 

 

Item Assunto 
Critérios de 
julgamento 

Pontuação 

Correspondente 
Mínima 

qualificável 
Máxima 

1. Diagnostico 

Bom 15 

5 15 
Regular 8 

Ruim 5 

Inadequado 0 

2. 
Soluções e 

desafios 

Bom 15 

5 15 
Regular 8 

Ruim 5 

Inadequado 0 

Pontuação máxima 10 30 
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8.6.3. O julgamento dos critérios previstos para a Proposta Técnica (PT) levará em 
consideração as seguintes descrições: 

 Bom – Será enquadrado neste conceito os itens em que a Licitante apresentou as 
informações e proposições além e acima das mínimas requeridas e em 
conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
mostrando um conhecimento profundo e abrangente de todos os assuntos 
relacionados com os trabalhos que se propõe prestar, proposições de inovações, 
com proposições superiores às exigências e expectativas iniciais da instituição 
Abordagem completa com informações técnicas adequadas, importantes e 
inovadoras, com informações técnicas suficientes para a caracterização do 
assunto; 

 Regular – Será enquadrado neste conceito os itens em que a Licitante apresentou 
REGULAR as informações e proposições mínimas requeridas, em conformidade 
com as condições estabelecidas neste Edital, mas não apresentou proposições ou 
organização no sentido de propiciar um aperfeiçoamento perceptível dos métodos 
de trabalho ou um conhecimento diferencial dos problemas que apontem para 
melhorias em relação às condições mínimas exigidas para a execução dos 
serviços objeto desta licitação, em resumo, serão qualificados como Regulares os 
itens de avaliação da Proposta Técnica que apenas atendam as condições 
mínimas exigidas. Abordagens com poucas informações técnicas e padrões 
limitados de análise; 

 Ruim – Será enquadrado neste conceito os itens em que a Licitante apresentou as 
informações e proposições mínimas requeridas, em conformidade com as 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, mas contendo erros ou 
omissões que, embora não caracterizem conhecimentos deficientes dos assuntos, 
indicam que as proposições da Licitante não satisfazem, adequadamente, às 
exigências mínimas quanto à qualidade dos serviços que a Licitante se propõe a 
prestar; 

 Inadequado – Será enquadrado neste conceito os itens em que a Licitante não 
apresentou as informações e proposições mínimas requeridas, estando em 
desconformidade com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos ou 
apresentou as informações e proposições, mas contendo falhas, erros ou 
omissões que evidencie o desconhecimento e/ou conhecimento insuficiente dos 
assuntos, indicam que as proposições da Licitante estão em desacordo com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos. 

 

8.6.4. Indicação Nominal da Equipe Técnica e Declaração de Aceitabilidade de 
Responsabilidade Técnica, assinado por todos os responsáveis técnicos por cada área, 
que aceita participar da Equipe Técnica que elaborará o objeto desta licitação e que será 
o responsável técnico pelo(s) projeto(s) de sua(s) especialidade(s). 

8.6.4.1. Os integrantes da Equipe Técnica deverão obrigatoriamente ser os 
profissionais que efetivamente irão executar e assumir a Responsabilidade Técnica pela 
elaboração de projetos de sua área de atuação. 
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8.6.4.1.1. Um mesmo profissional poderá acumular responsabilidade técnica em mais 
de uma área, não podendo, contudo, participar da equipe técnica de mais de uma 
licitante. 

8.6.4.1.2. Deverá ser apresentada documento com indicação Nominal da Equipe 
Técnica e Declaração de Aceitabilidade de Responsabilidade Técnica, assinado por todos 
os responsáveis técnicos por cada área, declarando que têm ciência do integral conteúdo 
do Projeto Básico, que aceita participar da Equipe Técnica que elaborará o objeto desta 
licitação e que será o responsável técnico pelo(s) projeto(s) de sua(s) especialidade(s). 

8.6.4.2. A Equipe Técnica deverá ter um Coordenador, que será o elemento de 
ligação entre a licitante vencedora e a Contratante (Superintendência do Patrimônio da 
União), durante a execução do contrato, e será o responsável pela integração e 
compatibilização de todas as disciplinas de todas as etapas de desenvolvimento dos 
trabalhos, do diagnóstico inicial ao projeto básico.  

8.6.4.3. O Coordenador será o profissional que responderá por todos os trabalhos 
relativos à elaboração do projeto e demais serviços previstos neste edital e deverá ser um 
profissional habilitado para o exercício da função. 

8.6.4.4. As áreas com responsáveis técnicos deverão seguir a lista de disciplinas 
contidas no presente edital, a saber: Arquitetura e restauro; instalações elétrica; 
estruturas; e instalações hidráulicas e combate a incêndio. 

  

8.6.5. Tabela de pontuação técnica 

 

CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

Item 
Tipo de 
Projeto 

Parâmetro de pontuação 
Pontuação 

Correspondente** Mínima Máxima 

1 Arquitetura 

A empresa deve demonstrar 
experiência técnica, através de 

atestados devidamente registrados 
em seus conselhos profissionais, 

de projeto de arquitetura de 
edificação de uso cultural e/ou 

institucional com área mínima de 

500m². 

3,5 3,5 7 

2 Restauro 

A empresa deve demonstrar 
experiência técnica, através de 

atestados devidamente registrados 
em seus conselhos profissionais, 

de projeto de restauro de 
edificação de valor histórico* com 

área mínima de 500m². 

3,5 3,5 7 

3 Estrutura 

A empresa deve demonstrar 
experiência técnica, através de 

atestados devidamente registrados 
em seus conselhos profissionais, 

de projeto de estrutura de 

3,5 3,5 7 
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edificação de valor histórico* com 
área mínima de 500m². 

4 
Instalações 

(civil) 

A empresa deve demonstrar 
experiência técnica, através de 

atestados devidamente registrados 
em seus conselhos profissionais, 

de projeto de instalações 
hidráulicas e combate a incêndio 

de edificação de valor histórico* 

com área mínima de 500m². 

3,5 3,5 7 

5 
Instalações 

(elétrica) 

A empresa deve demonstrar 
experiência técnica, através de 

atestados devidamente registrados 
em seus conselhos profissionais, 

de projeto de instalações 
elétricasde edificação de valor 
histórico*, com área mínima de 

500m². 

3,5 3,5 7 

 

CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL: 

Item Profissional Parâmetro de pontuação 
Pontuação 

Correspondente** Mínima Máxima 

1 Coordenador 

Coordenação e 
compatibilização de Projeto 

sem edificações de valor 
histórico*, com área mínima de 

500m². 

3,5 3,5 7 

2 Arquiteto 

Elaboração de Projetos de 
Arquitetura em edificações de 

valor histórico*, com área mínima 

de 500m². 

3,5 3,5 7 

3 
Engenheiro 

Civil 

Elaboração de Projetos de 
estrutura em edificações em 

edificações de valor histórico*, 

com área mínima de 500m². 

3,5 3,5 7 

4 
Engenheiro 

Civil 

Elaboração de Projetos de 
instalações hidrossanitárias e 

combate a incêndio em 
edificações de valor histórico*, 
com área mínima de 500m². 

3,5 3,5 7 

5 
Engenheiro 
Eletricista  

Elaboração de projetos de 
instalações elétricas em 

edificações de valor histórico*, 

com área mínima de 500m². 

3,5 3,5 7 

Total da pontuação técnica  35*** 70 

*Entende-se como Edificações de valor histórico: bens imóveis que representam um 
testemunho material de uma determinada época, evento, cultura ou técnica construtiva. 
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São reconhecidas como portadoras de significados que extrapolam sua utilidade 
habitacional ou comercial, tornando-se documentos históricos. 

** O projeto de um mesmo conjunto arquitetônico/edifício receberá apenas uma 
pontuação para o tipo de projeto correspondente, mesmo que, sua área ou parâmetro 
seja, duas vezes maior ou mais do que o exigido. Assim como, não será aceito somatório 
de áreas para atingir a pontuação correspondente, o atestado deve conter no mínimo a 
área exigida. 

*** Pontuação mínima exigida correspondente a 50% da pontuação total máxima. 

8.6.6. Requisitos para pontuação: 

 Não serão considerados projetos para qualquer outra finalidade que não seja a 
descrita acima; 

 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto 
aos atestados, Descrição do Plano de Trabalho ou qualquer condição que importe 
em modificação dos termos originais. 

 A proposta técnica será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

 A Classificação Técnica das empresas licitantes obedecerá aos seguintes 
procedimentos: Considerando-se a comprovação de sua execução plena, através 
de Atestados emitidos pelos clientes e averbados pelo CREA/CAU, 
acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), será 
processada a validação dos projetos de acordo com critérios especificados 
anteriormente e atribuídos pontos constante na tabela acima. 

 A empresa que não atingir a pontuação mínima exigida por item, conforme 
exposto na tabela acima, será desclassificada, bem como a empresa que não 
atingir 50 pontos (50% da pontuação máxima) para a Nota de Capacitação 
Técnica. 

 A Proposta de preço deverá ser redigida conforme parâmetros definidos no edital. 

 

8.6.7. Metodologia para classificação dos licitantes: 

8.6.7.1. Será atribuída uma Nota de Preço (NP) para cada licitante calculada da 
seguinte forma: à proposta válida com menor preço será atribuída a nota máxima 10 
(dez); para as demais propostas será utilizada a seguinte fórmula: 

 

NP = (MPr/Pr) X 10 

Onde: 

NP: Nota de Preço 

MPr: Menor Preço entre as propostas válidas 

Pr: Preço da Proposta em Análise 
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8.6.7.1.1. O valor numérico acima referido será calculado com três casas decimais 
desprezando-se a fração remanescente. 

8.6.7.2. Apurado o somatório de pontos para cada uma das licitantes classificadas 
para o julgamento da proposta técnica, serão atribuídas notas de capacidade técnicas 
(NCT) para as mesmas obedecendo-se os seguintes procedimentos: NCT = somatório 
dos pontos da licitante em todos os itens. 

8.6.7.3. Será atribuído o valor 10 na Nota de Metodologia de Trabalho (NMT) para a 
licitante que apresentar a Metodologia de Trabalho, conforme descrito no respectivo item, 
e será atribuída uma nota NMT = 0 para a licitante que não apresentar a Metodologia de 
Trabalho. 

8.6.7.4. A Nota Técnica (NT) da proposta será obtida com a somatória da Nota de 
Capacitação Técnica (NCT)com a Nota da Metodologia de Trabalho (NMT), obtidos a 
cada quesito de avaliação: 

 

NT = NCT + NMT 

 

Onde:  

NCT = Nota de Capacitação Técnica.  

NMT = Nota de Metodologia de Trabalho. 

 

8.6.8. Da Nota Final de Técnica e Preço: 

8.6.8.1. Apuradas as Notas de Preço (NP) e Notas Técnicas (NT), a Comissão 
passará ao julgamento das Notas Finais, para efeitos de classificação das propostas. 

8.6.8.2. Considerando que se trata de um serviço predominantemente intelectual, 
cujo resultado implicará diretamente no valor global da contratação da futura obra para 
reforma e restauro de uma edificação histórica; considerando que o valor do projeto 
corresponde a apenas cerca de 4 a 10% do valor da obra e que um projeto bem 
elaborado por uma empresa competente refletirá em uma economia para o erário público 
no momento da execução da obra, com melhor concepção espacial, segurança estrutural 
e por se tratar de projeto complexo; pelas dificuldades no momento da execução da obra, 
requerendo um projeto preciso e que compatibilize com a logística e a dinâmica de local 
adjacente à área operacional da ferrovia; o valor da Nota Final atribuída à Licitante será 
obtido considerando 70% da Nota Técnica e 30% da Nota de Preço: 

 

NF = (0,70 * NT) + (0,30 * NP) 

 

Onde:  

NF = Nota Final da Licitante;  

NT = Nota da Proposta Técnica da Licitante;  

NP = Nota da Proposta de Preço da licitante 
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8.6.8.3. No cálculo da NOTA TÉCNICA, da Nota de PROPOSTA DE PREÇOS e da 
NOTA FINAL, serão consideradas apenas 3 (três) casas decimais, com arredondamento 
matemático (Exemplo: 0,4945 = 0,495; 0,4944 = 0,494); 

8.6.8.4. O arredondamento matemático será feito para cada cálculo que se fizer 
necessário, e não apenas ao final de todos os cálculos. 

 

8.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.8. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.8.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 

8.9.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 

8.9.2.  cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 

8.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação 
da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

8.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. 

8.12.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela 
Comissão, desde que não haja majoração do preço proposto. 

8.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
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8.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

8.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato. 

8.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, será colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão deverá informar no 
sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o 
horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento. 

9.2.1. Eventual postergação do prazo a que se refere deve ser comunicada 
tempestivamente pelo Agente de Contratação/Comissão, via sistema. 

9.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

9.4. O Agente de Contratação/Comissão verificará as condições de participação no 
certame de todos os licitantes, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) SICAF; e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
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9.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, 
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa 
licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

9.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

9.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.6.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

9.6.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Agente de Contratação/Comissão realizará, em conjunto com a banca designada, a 
verificação da conformidade das propostas. 

9.9. Serão desclassificadas as propostas que: 

9.9.1. contiverem vícios insanáveis; 

9.9.2. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico; 

9.9.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

9.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.9.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

9.9.6. Na avaliação de conformidade das propostas de técnica e de preço deverão ser 
indicadas as razões de eventuais desclassificações. 

9.10. A análise e avaliação da conformidade das propostas será iniciada pelo exame de 
conformidade das propostas de técnica, observadas as regras e as condições previstas 
neste Edital.  

9.11. A análise dos quesitos de natureza qualitativa será realizada pela banca designada 
(art. 26, da INSEGES/MGI nº 2/2023). 

9.12. No julgamento das propostas técnicas, será atribuída ao licitante uma Nota da 
Qualificação Técnica (NT), como apresentado no item 8.6.7.4 

9.13. Concluída a avaliação e ponderação das propostas técnicas o Agente de 
Contratação/Comissão realizará a verificação da conformidade das propostas de preço. 

9.14. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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9.14.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será 
considerada após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.15. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

9.15.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará 
pela superação do valor global estimado; 

9.15.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

9.15.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.17. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.17.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.17.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 
Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade 
de pessoal que será alocado na execução contratual: Caso a produtividade for 
diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 
o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade. 

9.17.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 
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admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 
comprovação de exequibilidade. 

9.17.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto 
da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 
contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 
proposta. 

9.17.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 
mantidas as condições para ajusta remuneração do serviço. 

9.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

9.18.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 

9.18.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

9.19. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

9.20. Após análise das propostas de técnica será atribuída ao licitante uma Nota da 
Proposta de Preço (NP), como apresentado no item 8.6.7.1 

9.21. Após análise das propostas de técnica e de preço, será estabelecida a pontuação final 
das licitantes, como apresentado no item 8.6.8 

9.22. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 5.2 e 5.2.1, o sistema ordenará e 
divulgará as notas ponderadas das propostas de técnica e de preço em ordem 
decrescente, considerando a maior pontuação obtida, bem como informará as notas de 
cada proposta por licitante. (art. 21, §2º, da INSEGES/MGI nº 2/2023). 

9.23. Havendo eventual empate entre Notas Finais, o critério de desempate será aquele 
previsto no art.60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.23.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta de preço em ato contínuo à classificação; 

 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
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9.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

 empresas brasileiras; 

 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.24. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

9.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

9.26. Encerrada a etapa de análise das propostas, na hipótese de a proposta de preço 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 
Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definida a melhor Nota Final entre os licitantes. 

9.27. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

9.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

9.29. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

9.30. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de4(quatro) horas, envie a proposta adequada à negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares. 

9.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.32. No caso de não haver entrega dos documentos solicitados ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo 
entrega fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

9.33. Se o(s) documento(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta 
ofertada pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação do(s) documento(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
solicitadas. 

9.34. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo acima 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
findo o prazo. 
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10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que ti ver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada avista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico: https://barbalha.ce.gov.br. 

 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, seguro garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato 

https://barbalha.ce.gov.br/
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11.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 
no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

11.2.1. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e 
por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo 
em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

11.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da 
assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa 
modalidade de garantia. 

11.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora. 

11.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice 
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de 
suspensão contratual. 

11.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de 
seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
fiança bancária ou títulos de capitalização. 

11.3. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo 
Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 

11.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

11.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 
827 do Código Civil. 

11.6. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada 
por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de 
garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas 
pelo Governo Federal. 

11.6.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com 
as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de 
capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 
11 de março de 2022). 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 
aceitação, o pagamento de: 
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11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

11.8. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto 
ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante 
líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, 
independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 

11.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 

11.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, 
contados da data em que for notificada. 

11.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

11.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo 
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 
desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 
desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, 
nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao 
resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

11.13.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a 
regulamentação da Susep. 

11.13.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do 
término da vigência da apólice. 

11.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

11.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 4.31. A 
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garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
no Termo de Referência 

 

12. DO TERMO DE CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de10 (dez) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

12.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3. O prazo de vigência da contratação é estabelecido no Termo de Referência. 

12.3.1. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN. 

12.3.1.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

12.3.1.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05(cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

12.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preço 

12.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se 
à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

13. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

13.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência (TR), anexo a este Edital. 
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14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no TR. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, na proposta apresentada e no TR. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

16.2. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este 
Edital. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

17.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 

17.1.2. apresentar documentação falsa; 

17.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.5. não mantiver a proposta; 

17.1.6. cometer fraude fiscal; 

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após a abertura as propostas. 

17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

17.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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17.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

17.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

17.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

17.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. Caso o valor da multa não seja suficiente para 
cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar 
o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Projeto Básico. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão 
ser enviados ao(a) Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
licitacao@barbalha.ce.gov.br, informando o número desta Concorrência e o órgão 
interessado ou por meio da plataforma http://bllcompras.com. 

mailto:licitabarbalha@gmail.com
http://bllcompras.com/
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18.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se 
identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se 
pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato 
(endereço completo, telefone e e-mail).  

18.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação por escrito, por 
meio de e-mail e pela plataforma eletrônica aos interessados.  

18.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço licitacao@barbalha.ce.gov.br, informando o número 
desta Concorrência e o órgão interessado ou por meio da plataforma 
http://bllcompras.com.  

18.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados, através da plataforma eletrônica.  

18.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital 
tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.  

18.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo 
inicial.  

18.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de 
matéria de ordem pública.  

18.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos neste certame. 

18.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada nos autos do presente processo. 

18.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio 
da plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data de abertura do certame. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

19.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 

mailto:licitabarbalha@gmail.com
http://bllcompras.com/
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19.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

19.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, 
desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 

19.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 

19.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 
local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

19.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

19.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

19.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

19.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei 
nº Lei nº 14.133, de 2021, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

 

Barbalha/CE, 07 de julho de 2026. 

 

___________________________________ 

Hoosevelt Ammison Ramalho Dias 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Cultura 
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